
A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ANO III - EDIÇÃO 502 - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 20236

(Continua na página seguinte)

1D: 771722A8FD484 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE 
Praça Dyrno Pires Ferreira, 261, Centro - CEP: 64845-000 
Fone: (089) 3541-1277 CNPJ: 06.554.133/0001-96 

Lei Municipal 289, de 19 de junho de 2023 

"Dispõe sobre as hipóteses de regime suplementar 
para profissionais efetivos e temporários do 
magistério , a fim de atender necessidades 
específicas da educação pública municipal, na 
forma que especifica". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE, Estado do Piauí, faz saber que 
a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 12• O membro do Magistério, sempre que as necessidades do ensino exigirem, e 
desde que a contratação ou posse tenha ocorrido para 20h (vinte) horas semanais, 
poderá ser convocado para cumprir regime suplementar de trabalho, de mais 20h 
(vinte) horas semanais, nas seguintes hipóteses: 

1 - reforço escolar para os alunos cuja necessidade se justifique de maneira 
fundamentada pela Secretaria Municipal de Educação; 

li - oferecimento, pela rede pública municipal, de atendimento especializado para 
alunos com necessidades especiais, desde que o profissional do magistério tenha 
habilitação profissional especifica; 

Ili - cobertura, a fim de evitar solução de continuidade, do afastamento legal dos 
servidores efetivos do magistério, desde que por períodos maiores de 15 (quinze) 
dias; 

Parágrafo único: nos afastamentos iguais ou inferiores a 15 (quinze) dias fica o 
profissional do magistério obrigado à reposição. 

Art. 22• A convocação para cumprir regime suplementar de trabalho será feita através 
de Portaria do Prefeito Municipal por prazo determinado, mediante proposta 
fundamentada da Secretaria Municipal de Educação, observada a disponibilidade do 
profissional do magistério. 

Art. 32 . A remuneração da jornada complementar será feita de maneira idêntica à do 
turno originário de lotação, observada a proporcionalidade de horário pedagógico em 
virtude da jornada exercida. 

§1 2. A Portaria concessiva de jornada complementar obedecerá proporcionalidade 
entre número de alunos e necessidade de professor; 

§2º. Em cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a sala de 
AEE - Atendimento Educacional Especializado deve ser mantida por 40 (quarenta) 
horas semanais, enquanto serviço público disponibilizado na rede pública municipal 
de educação, de forma ininterrupta, por meio de profissional do magistério que 
possua especialização ou curso superior com habilitação para atendimento 
educacional especializado e educação inclusiva. 
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Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente - PI, aos 19 dias do mês de junho 
de dois mil e vinte e três. 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N•. 13, d e 19 d e junho d e 2023 

ESTABELECE NORMAS E 
PROCEDIMENTOS RELATIVOS A 
ENTREGA DE ATESTADOS MÉDICOS 
PARA FINS DE ABONO DE FALTAS AO 
SERVIÇO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE MARCOS PARENTE - PI, 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO M UN IC IP AL DE MA RCOS PA RENTE - P I, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgãnica 
Mun icipal; 
CONSIDERANDO a necessidade de regu lam entar a entrega de atestados médicos 
pelo servidor público, bem como os critérios e requis itos de validade para fi n s de 
just ificat iva e abono de a u sência ao trabalho no âmbito do poder executivo m u nicipal 
de Marcos Parente - PI ; 
CONSIDERANDO a Resoluçã o do Conselho Federa l de M edicina-CFM de n g 
1 .658/2002 e suas a lterações instituídas pela Resolução CFM n g 1 .851/2008 ; 
CONSIDERANDO AINDA a Lei Municipal de n• 107/2009 ; 

DECRETA: 

Art. 1 !i!. F ica m estabelecidas no â mbito d o Município de M arcos Pare nte , as reg ras e 
os procedimentos administrativos concerne ntes à e ntrega de atestados m édicos e 
respectivoab ono d e falta s ao t ra b a lho nos casos just ificad os por proble m as de saúd e 
do servidor. 

Art. 2 g. Para efei tos deste d e creto , considera-se a testado médico aqu e le emit id o por 
m édico ou odontólogo devidam e nte reg istrado n os respectivos Conselhos de C lasse. 

Art. 3 12 • A via o r iginal do atestado méd ico deverá ser entregu e, no prazo máx im o e 
improrrogável de 72 (setenta e duas) horas após sua emissão, à chefia imediata do 
servidor, q u e ficará vincu lad a à o b servação dos seguintes re quisitos e 
procedim entos: 
1 - Para atestados de até 14 (catorze) dias, registrar no l ivro de pontos e 
anexar na frequência do servidor; 
li - Para atestados acima de 14 (catorze) dias, realizar o m esm o 
procedimento , a lém de exigencia de p erícia médica p erante o INSS. 
§ 1 g_ Sempre que o afastam ento do servidor, e m razão de recom e ndação m édica, for 
superior a 15 (qu inze) d ias, o serv idor será encaminhado para períc ia médica a ser 
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realizada pelo órgão do INSS, que verificará anecessidade ou não de recebimento 
d e benefício peran te o referido ó rgão. 

Art. 4 g_ Quando o servidor estiver hospitalizado ou de outra maneira impossibilitado 
d e apresentar pessoalmente o atestado m édico no praz o estabelecido no caput do 
artigo a nterio r , poderá proceder a c o municação d a c h efia im ediata via te lefon e e 
encam inh ar o documento original por terceiro p or ele autorizado, observando-se o 
prazo de entrega. 

Parágrafo Único. Som ente em casos excepcionais de impossibilidade comp rovada 
d eentrega, pessoal o u por terceiros, d a v ia original do atestado médico d e ntro do 
prazo estabelecido neste decreto, será aceito o envio por meio de comunicação 
e letrôn ic a à c h efia im ediata do servidor, d evendo a via origin a l ser apresentad a assim 
q ue possível. 

Art. s•. Nos termos da Resolução CFM de n• 1.658/2002 e suas a lterações, o 
a testado médico deverá conte r , de forma legível e sem rasuras : 

- nome completo do servidor; 

li - número de dias de afastamento; 

Ili - diagnóstico com o C ID , quando e xpressamente autor izado pelo paciente ; 

IV - identificação do o d ontólogo o u m édico assistente (assinatura e carim b o 
com o núm ero do reg istro no Conselho de Classe) e do local de atendimento . 

§ 1•. Atestados od o ntológ icos superiores a 0 1 (um ) dia d e afastam e nto do servidor 
somente serão aceitos em caso de cirurgia ou extração. 

§ 2g. A sim p les declaração de com parecimento à con sulta m é dica, nã o tem o cond ã o 
deabonar o dia comp leto de trab a lho, em casos de servidores q u e laboram d ois 
per íodos, lim itando-se a justi ficativa ao período do dia estabelecido no referido 
d ocum e nto. 

§ 3g_ A p lica-se o entendimento anterior também aos casos de apresentação de 
atesta d oou d eclaração d e acompanh amento d e cônju ge/com panheiro , ascend e nte , 
d escendente, p a d rasto, m adrasta ou out ro dep endente com provado d o servidor, 
d evendo c ons ta r exp ressamente o n o m e e sobre n o m e do p aciente n o referido 
d ocumento. 

Art. 6 • . O servido r que necessitar a fastar-se d o t rabalho pela totalidade d e 15 (qu inze) 
dias intercalados, dentro do prazo de 9 0 (noventa) dias, em razão de a testado médico 
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relativo à mesma patologia ou não, será encaminhado ao médico de saúde da 
família de competência da Administração Municipal, para fins de verificação da 
causa dos afastamentos e tomada de medidas cabíveis conforme cada caso. 

Art. 72• A servidora gestante que apresentar atestado médico a partir do primeiro dia 
do nono mês de gestação, com prazo superior a 1 O (dez) dias, terá sua licença 
maternidade concedida, devendo tomar as providencias cabíveis para o protocolo 
perante a administração municipal. 

Art. 82• Na hipótese de fraude ou quaisquer irregularidades no atestado médico, será 
instaurado o devido Processo Administrativo em face do servidor responsável , bem 
como denúncia ao Conselho Regional de Medicina perante o médico assistente, se 
for o caso. 

Art. 92• Os atestados que não atenderem aos requisitos e prazos constantes neste 
decreto, não serão admitidos para fins de justificar e/ou abonar a ausência do 
servidor ao trabalho, devendo ser lançada como falta injustificada e descontada em 
folha de pagamento. 

Art. 1 O. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE - PI 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

Marcos Parente - PI , 19 de junho de 2023 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 

ID: C1 F8ADCC34A54 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE 
Praça Dy m o Pi.res Ferreira , 26 1, Centro - CEP : 64845-000 
Fone: (089) 3541-1277 - email: pmmparentepi@hotmail.com 
CNPJ: 06.554.133/0001-96 

DECRETO N 2 • 14, de 20 de Junho de 2023 

ESTABELECE A REGULAMENTAÇÃO DA 
LEI MUNICIPAL N. 289, QUE DISPÕE SOBRE 
REGIME SUPLEMENTAR PARA PROFISSIONAIS 
EFETIVOS E TEMPORÁRIOS DO MAGISTÉRIO, A 
FIM DE ATENDER NECESSIDADES ESPECÍFICAS 
DA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 19 DE 
JUNHO DE 2023, E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

o PREFEITO DE MARCOS PARENTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
87, ite m 1, da Constituição Fede ral , 
Considerando a sanção, e m 19 d e junho d e 2023, d a Lei 289, que dispõe sobre o 
regime suplementar para profissionais efetivos e temporários do magistério, a fim de 
a tender necessidades esp ecíficas da educação pública municipal 
Considerando a necessidade de regu lamentação infralegal da referida Le i ; 

DECRETA: 

Art. 1ª O reg ime suplementar se rá exercido d e ntro dos limites da Le i 289, de 19 
de junho de 2023, e , nos termos deste D ecreto R egulamentar 

Art . 2 ª. Não poderá ser concedido regime s uple m e ntar a: 

a) servidor, contratado ou temporá rio , de carreira que não seja do magistério ; 

b) servidor ocupante de cargo e m comissão; 

e) servidor do m ag isterio que já exerça, além do que consta no Municipio de 
M a rcos P a re nte, outro vincu lo público, a inda que do m agis tério ; 

§ 1 ª Não se compreend em na proibição d este artigo: 

1 - o exercício em órgão de deliberação coletiva , d esde que relacionado com o 
cargo e m regime de tempo integral. 

li - as ativ idades que, sem caráter de emprego, se destinam à difusão de ideias 
e conhecimentos, excluídas as que prejudiquem a execução d as obrigações inerentes 
ao reg ime de tempo integral e dedicação exclu siva; 

Ili - a prestação eventua l de assistência não remunerada a outros ó rgãos do 
serviço público, visando à a plicação d e conhecimentos técnicos ou c ie ntíficos, qua ndo 
solicitada através da repartição a que pertencer o funcionário; 
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IV - a participação eventual, sem caráter e mpregatício, em atividades didáticas 
de seminá rios, conferê ncias e outras sem e lhantes b e m como a ministração de e ns ino 
especializado, em cursos temporários de estabelecimento oficial de nível superior. 

Art . 3 2 • O servidor público n ão fará jus ao regime gratificação nos afastamentos 
de e fe tivo exerc íc io do cargo, exceto nos casos d e: 

a) férias ; 

b) casamento; 

c) luto ; 

d )júri ; 

e) serviço e le itora l por prazo não exced ente d e 30 dias, no período 
imediatamente anterior e subsequente às eleições ; 

f) licen ça decorrente de acidente e m serviço ou de doença profissional ; 

g) licenç a para tratamento de saúde ; 

Art . 4 11 • Quando concedido para reforço escolar para os alunos cuja necessidade se 
justifique de maneira fundamentada pela Secretaria Municipal de Educação, o regime 
suplementar cessará quando cessada a necessidade de reforço: 

Art . 6ª . Quando concedido para cobertura, a fim de evitar solução de continuidade , do 
afastamento legal dos servidores efetiv os do magistério, desde que por períodos m a iores 
de 15 (quinze) dias, cessará o regime suplementar com a cessação do afastamento legal 
que lhe deu causa ; 

Art. 6 11• Este decreto entra em vigor na d ata de sua publicação, revoga d as as 
disposiçõe s em contrário . 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC ÍPIO DE MARCOS PARENTE - PI 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

Marcos Parente - PI , 20 de junho de 2023 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal Nª 287, de 19 de junho de 2023 

Dispõe sobre o sistem a municipal de 
cultura, cria o Conselho Municipal de Cultura e o 
Fundo Municipal de Cultura e dá outras 
providências. 

TÍTULO 1 - DA POLfTICA MUNICIPAL DE CULTURA 
CAPITULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Esta Lei regu la o S istem a Municipal de Cultura, que tem por finalidade promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturai s, seus 
princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, relações entre os seus com ponentes, 
recursos humanos e financiamento. 

CAPÍTULO li - DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2 2 A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão 
da cultura, explic ita os direitos cu lturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações form uladas e 
executadas pelo Município , no campo da cultura , com a participação da sociedade. 

CAPÍTULO Ili · DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 

Art. 32 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município. 
Art. 4° A cultura é um importante vetor de desenvolv imento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento suste ntável e para a 
promoção da paz no Município. 
Art. 5º É responsabi lidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cu ltura, asseg urar a preservação e promover a 
valorização do patrimônio cu ltural material e imaterial e estabe lecer condições para o 
desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro p lano o interesse público 
e o respeito à diversidade cultural. 
Art. 6º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cu ltura não se contrapõe ao setor 
privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

CAPÍTULO IV - DOS DIREITOS CULTURAIS 

Art. 7 2 Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos 
direitos cultu rais, entendidos como: 
1 - o direito à identidade e à diversidade cultural; li - a livre criação e expressão ; 
lt - o livre acesso ; 
Ili - a participação nas decisões de política cultural. 


